
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009391 - MT (2025/0206309-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESIO VARGAS DOS REIS NETO (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS SALOMÉ DE SOUZA - MT024554O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada. 
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, uma vez que as
circunstâncias indicam a habitualidade delitiva,
notadamente por conta da significativa quantidade e
natureza da droga transportada de forma sofisticada
(492 Kg, ou seja, quase meia tonelada de cocaína
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acondicionada de maneira escondida entre carga
lícita), estando correta a não aplicação da benesse
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
Precedentes. 
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do18/09/2025 24/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .26 de setembro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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acondicionada de maneira escondida entre carga
lícita), estando correta a não aplicação da benesse
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
Precedentes. 
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ÉSIO VARGAS DOS
REIS NETO contra a decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu
liminarmente o (fls. 53-56). habeas corpus 

Nas razões deste recurso, a defesa aduz, em síntese, que não há falar
em presunção de dedicação à atividade criminosa ou integração a organização
criminosa somente com base na quantidade ou modo de acondicionamento da
droga. Ainda que se trate de apreensão de cerca de 492 kg de cocaína,
acondicionada em meio a uma carga de milho, no interior de um caminhão por
ele conduzido, não há provas de habitualidade delitiva, razão pela qual busca a
benesse do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 (fls. 62-68). 

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim
54):fundamentada (fl. 

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou o entendimento de que não cabe substitutivo de recurso
próprio, impondo  se o não conhecimento daHabeas Corpus
impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato
judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de
25.8.2020).

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo
com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
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IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de 02/08/2022 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.
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A questão, inclusive, foi suficientemente apreciada na decisão
monocrática, que entendeu pelo indeferimento liminar do (fls. 54-habeas corpus 
56): 

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão
do  de ofício.writ 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação para afastar a minorante do tráfico
privilegiado:

No caso em apreço, o magistrado de primeiro grau
entendeu por bem afastar a aplicação da minorante, ao
considerar que o apelante se dedica à atividade criminosa
do tráfico de drogas, evidenciado pela apreensão de
significativa quantidade de entorpecentes e pela forma
sofisticada de acondicionamento, oculta no meio de carga
lícita.
Tal método indica um grau de organização típico de
estruturas voltadas à prática reiterada do tráfico, afastando
a tese defensiva de eventualidade ou de participação
periférica. Embora primário, o apelante assumiu papel de
destaque na cadeia delitiva, ao transportar pessoalmente,
de forma consciente e mediante retribuição ajustada,
substancial carregamento de drogas.
[...]
Nessa senda, fica difícil acreditar que se trata de neófito da
marginalidade, máxime porque há razoável convicção de
que traficantes não relegariam a um “marinheiro de
primeira viagem” o transporte de quase meia tonelada de
cocaína, avaliada em muitos milhões de reais, considerada
a origem, o modo de ocultação e o destino, de modo que
nessa senda, reputo impossível o reconhecimento do
benefício reclamado pela defesa (fls. 17/18).

A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe que o
agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b)
tenha bons antecedentes; c) não se . Isso porque a dedique a
atividades criminosas e; d) não integre organização criminosa
razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com
menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que
não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal
benesse não pode ser afastada unicamente com base na
quantidade, natureza e variedade de drogas apreendidas, que
só podem ser consideradas para concluir pela dedicação a
atividades criminosas se conjugadas com outras circunstâncias
do caso concreto (REsp n. 1.887.511 /SP, Terceira Seção, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 1º.7.2021 e HC n.
725.534/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe
de 27.4.2022), sendo também vedada a utilização de inquéritos
ou ações penais em curso para impedir a sua aplicação (Tema
Repetitivo n. 1.139). Ademais, também não podem ser
consideradas para tal fim as condenações transitadas em
julgado relacionadas a fatos posteriores àquele que está sendo
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objeto do processo (AgRg no AREsp n. 2.107.531/GO, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, D Je de 22.3.2024 e
AgRg no AREsp n. 2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 27.5.2024).
A dedicação à atividade criminosa, por sua vez, pode ser
demonstrada por elementos concretos concernentes: a) à
apreensão de petrechos típicos do tráfico como balança de
precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de
dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às
circunstâncias do caso concreto, como a forma de fracionamento
e acondicionamento dos entorpecentes; c) ao modus operandi
indicativo de profissionalismo, como a utilização de subterfúgios
para ocultação da droga em seu transporte; d) à existência de
denúncias prévias sobre a traficância, de prévia investigação, de
prova oral ou de mensagens em aparelhos celulares
demonstrando a prática do delito com habitualidade; e) à
confissão do acusado de que exercia a atividade ilícita com
habitualidade; f) à condenação do agente por outro crime,
concomitantemente com o tráfico de drogas, ou a prática do
crime no contexto de apreensão de arma de fogo. Nesse
sentido, vale citar os seguintes precedentes desta Corte: AgRg
no HC n. 885.520/MS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de
26.6.2024; AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no
HC n. 893.029/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 23.4.2024; AgRg no HC n. 785.911/SP, Rel.
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n.
899.198/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, D
Je de 16.5.2024; AgRg no HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, D Je de 20.3.2024; AgRg no AR
Esp n. 2.417.079/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, D Je de 14.6.2024; AgRg no HC n. 884.895/MS, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de
18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS, Rel. Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 18.4.2024; AgRg no HC n.
843.670/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D Je de 21.3.2024; AgRg
no AR Esp n. 2.211.050/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D Je de
8.3.2024; AgRg no AR Esp n. 2.408.166/ES, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de
13.11.2023; AgRg no HC n. 873.748 /SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, D Je de 26.6.2024; AgRg no HC n.
895.758/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 24.4. 2024; AgRg no HC n. 866.254/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de
19.12.2023; AgRg no HC n. 855.837/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30.10.2023; AgRg no
AREsp n. 2.459.777/RN, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de
16.8.2024; AgRg no HC n. 870.658/RS, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n.
848.766/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de 19.4.2024; AgRg no HC n. 841.876/SP, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no
HC n. 907.938/PR, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
DJe de 23.8.2024.
Além disso, a condenação pela prática do crime de associação
para o tráfico, previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é
suficiente para afastar a causa de diminuição de pena relativa ao
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tráfico privilegiado pois também evidencia a dedicação do
agente à atividade criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg
nos E Dcl no HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 13.6.2024). Por fim, a configuração da
reincidência, específica ou não, ou de maus antecedentes
também impede o reconhecimento da causa de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por
ausência do cumprimento de seus requisitos legais, sendo que
pode ser considerada para tal fim a condenação definitiva por
crime anterior à prática delitiva, ainda que seu trânsito em
julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 1.7.2024; AgRg
no HC n. 883.914/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha
O mesmo ocorre quando há registro de atos infracionais,
especialmente os análogos ao tráfico de drogas, desde que
apresentem conexão temporal com o delito que está sendo
objeto do processo (EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe de 30.11.2021).
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do STJ, pois, conforme se extrai do trecho do acórdão acima
transcrito, foram destacados elementos concretos e idôneos que
indicam a habitualidade do agente no comércio ilícito de
entorpecentes.
Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado
pois, para concluir em sentido diverso, seria necessário o
revolvimento de todo o conjunto fático- probatório, providência
inadmissível na via estreita do (AgRg no HC n. habeas corpus
808.995/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, D Je
de 26.6.2024; AgRg no HC n. 900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
D Je de 19.6.2024).
Por fim, mantida a sanção penal, fica prejudicado o pedido de
alteração do regime inicial de cumprimento da pena. Conclui-se,
assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício. Ante o exposto, com
fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
indefiro liminarmente o presente .Habeas Corpus
Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Assim, verificado que a Corte de origem fundamentou em elementos
concretos que indicaram a habitualidade delitiva por parte do agravante,
notadamente por conta da significativa quantidade e natureza da droga
transportada de forma sofisticada (492 kg, ou seja, quase meia tonelada de
cocaína acondicionada de maneira escondida entre carga lícita de milho),
correta a não aplicação da benesse prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço
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É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/09/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.24/09/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o
Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de setembro de 2025
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